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Processo no	 10845.008801/90-29	
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SessWo de s	 23 de setembro de 1993 	 ACORDAI) No 202-06.116
Recurso no 2	 87.278
Recorrentes	 AUTO POSTO D. PEDRO 1 LTDA.
Recorrida N	 DRE EM SANTOS -

FINSOCIAL-FATURAMENTO - Caracterizada a omissâo
de receita, legitima-se a exigOncia da
contribuiçâo. Recurso negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos
de recurso ivite~to por AUTO POSTO D. PEDRO 1 LTDA.

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Segundo
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso. Ausentes os Conselheiros aosE ANTONIO
AROCHA DA CUNHA e TERESA CRISTINA GONÇALVES PAKTOjA.

Sala das Sessffes, em 23 -2 setembro de 1993.

4091
HELVIO ESCJVEDO BARCrALOS - ::I residente e

Relatar

ous 1- • tl DO AMARAL. I YIART	 ••••	 o c ti rodov . -Rept-e-
sent ante da	 Fa-
zenda Mac on a 1.

v rarA	 1.3E:3Strta) DE: 1 9 N o \I 1993

F . a Ft Á. Cá. param „	 a inda „	 do presen te julgai-nen to,,	 os con	 :I. hei r o Is
:i: o R cyf I-IE„ ANTONIO CARLOS I)l.11:::NO	 „ ;JOSE CABRAL. GAROFAI,10„

TARASIO CAMEELO BORGES e OSVALDO TANCREDO DE OLIVEIRA.
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SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo no	 10845.008801/90-29

Recurso no:	 87.278
Acórdgo no:	 202-06.116
Recorrente:	 AUTO POSTO D. PEDRO 1 LTDA.

RELATORIO

Através de fiscalizaçâo do IRPj, foi lavrado o
Auto de Infraçâo de fls. 01 contra Auto Posto D. Pedro 1 Ltda.,
nor ter sido constatado recolhimento a menor da contribuiai ao
FINSOCIAL, decorrente de omiss go de receita caracterizada pela
análise de documentos . 0 confrontaçUes dos pagamentos e
recebimentos efetuados pela empresa no ano de 1986, em virtude de
ter R mesma apresentado deciaraçâo de rendimentos no formulário
11I - Lucro Presumido. Para comportar pagamentos no exercício no
maior Cz$ 10.314.075,38, a empresa apresentou como disponibili-
dade Cz$ 7.869.193,00, verificando-se, desta forma, que o con-
tribuinte lançou mgo de recursos oriundos de omisso de vendas no
valor de Oz.% 2.444.882,38.

Defendendo-se, a autuada interpós a impuigançáo de
fls. 06/07 1 onde requer seja anulado o Auto de infração (por ser
este decorrente do de IRPj), anexando cópia da impugnaçâo
referente ao processo dito matriz (fls. 08/13).

Prestada a Informaçgb Fiscal (fls. 16), foram os
autos encaminhados ao Sr. Delegado da Receita Federal em
Santos-SP que, a fls. 22, julgou procedente a aç go fiscal, tendo
em vista os fundamentos expostos no relatório e parecer da Seçgo
de Preparaçgo de julgamento de Tributos Diversos/DRF-Santos (fis.
20/21).

Inconformada a empresa apresentou a este Conselho
o Recurso de fls. 26/27 onde, após insurgir-se contra a decisgo
prolatada, requer seja aguardado o julgamento do Recurso per-
tecente ao processo relativo ao IRP.j.

A secretaria desta Câmara providenciou a juntada
aos autos da cópia do Acórdâo no 106-5,273, 27/01/93, da Sexta
Câmara do Primeiro Conselho de Contribuinte (fls. 61/64), que,
como sc. ve, por unanimidade de votos, negou provimento ao
recurso.

E o relatório.
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b--. -r.-	 SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo no n	 10845.008801/90-29
Acórcrao no:	 202-06.116

VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR HELVIO ESCOVEDO BARCE1LOS

Creio n ião haver muito a examinar no presente
processo. A sorte deste processo estava, desde o i.n 1 cio, vincu-
lada ao que se decidisse no processo relativo ao TRP3, tendo em
vista a rela0Co de causa e efeito criada entre ambos, eis que
apoiados no mesmo suporte fati.c,

E naquele, como se pode ver no bem fundamentado
voto condutor do acórd'So respectivo, nenhuma raz'ao lhe foi reco-
~ida., no que diz respeito â matéria versada no presente pro-
cesso, ficando evidenciada a ocorrencia de omiss eSo de receita,
tendo em vista a n'ao-apresenta0o de provas capazes de infirmar a
exigÊncia. Sobre tal receita ha de incidir a contribui0o ao
PIS/E:ATURAMENTO, na forma da legislapb de ne~a.

A55iM sendo, adotando como ra ydes de decidir os
fundamenos constantes do voto que com~ o Acórd&J nó 106-5.273,
juntado por cópia a fls. 61/60, voto por que se negue provimento
ao recurso.

eSala das Sessffes, em 	 :?d e setembro de 1993.
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